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Vamos retomar o estudo do termo legal da decretação de falência. quando é mesmo? Quando proferida a sentença falimentar. É o requisito mais importante da sentença falimentar. Os atos anteriores poderão ser declarados ineficazes. Contrair dívidas ou simulá-las, por exemplo. 
O juiz, decretando a falência, terá que estabelecer o termo legal.
Qual é o período do termo legal? Até 90 dias. Não são três meses! E até, e não exatamente. Esses 90 dias são contados a partir do pedido da falência, do primeiro protesto válido por falta de pagamento (aquele que não foi declarado inválido ou cancelado) ou pedido de recuperação judicial.
Quem determinará o início da contagem do termo legal? o juiz. Ele contará, portanto. E qual o critério? O juiz verificará os elementos contidos nos autos, o número de protestos por falta de pagamento, o que o levará a escolher o termo inicial igual à data do primeiro protesto. Isso poderá abranger um período maior para abranger a eficácia dos atos já praticados.
Um período suspeito contém que parte do termo legal? do termo inicial (retroativamente estabelecido) até a primeira sentença. Tudo ali é considerado suspeito. Presunção absoluta de fraude. Da sentença para frente falamos não mais em ineficácia mas em nulidade.
Lembrem-se dos planos da existência, da validade e da eficácia dos negócios jurídicos. Um negócio feito pelo devedor é válido porque pode atender os requisitos do art. 104 do Código Civil, agente capaz, objeto lícito, possível, determinado ou determinável e forma prescrita ou não defesa em lei; mas não produz efeitos em relação a terceiros, no caso, em relação à massa falida.
Art. 129: “São ineficazes em relação à massa falida, tenha ou não o contratante conhecimento do estado de crise econômico-financeira do devedor, seja ou não intenção deste fraudar credores:
        I – o pagamento de dívidas não vencidas realizado pelo devedor dentro do termo legal, por qualquer meio extintivo do direito de crédito, ainda que pelo desconto do próprio título;
        II – o pagamento de dívidas vencidas e exigíveis realizado dentro do termo legal, por qualquer forma que não seja a prevista pelo contrato;
        III – a constituição de direito real de garantia, inclusive a retenção, dentro do termo legal, tratando-se de dívida contraída anteriormente; se os bens dados em hipoteca forem objeto de outras posteriores, a massa falida receberá a parte que devia caber ao credor da hipoteca revogada;
        IV – a prática de atos a título gratuito, desde 2 (dois) anos antes da decretação da falência;
        V – a renúncia à herança ou a legado, até 2 (dois) anos antes da decretação da falência;
        VI – a venda ou transferência de estabelecimento feita sem o consentimento expresso ou o pagamento de todos os credores, a esse tempo existentes, não tendo restado ao devedor bens suficientes para solver o seu passivo, salvo se, no prazo de 30 (trinta) dias, não houver oposição dos credores, após serem devidamente notificados, judicialmente ou pelo oficial do registro de títulos e documentos;
        VII – os registros de direitos reais e de transferência de propriedade entre vivos, por título oneroso ou gratuito, ou a averbação relativa a imóveis realizados após a decretação da falência, salvo se tiver havido prenotação anterior.
       Parágrafo único. A ineficácia poderá ser declarada de ofício pelo juiz, alegada em defesa ou pleiteada mediante ação própria ou incidentalmente no curso do processo.”
São casos de ineficácia objetiva. Não se deve ir atrás da prova de fraude. Ao termo legal só se referem os incisos I, II e III. Pagamento de dívidas não vencidas, por exemplo. Imaginem que o pedido de falência seja feito no dia 10/1/10. O juiz usou os 90 dias do termo legal. retroagiu o período contando 90 dias. Imagine que o período se dê no dia 10/10/09 (cuidado). A sentença foi proferida em 15/3/10. O empresário ou sociedade empresária contrata, no dia 10/9/09, um empréstimo de capital de giro, a vencer no dia 10/4/10. O pagamento foi feito em tempo, no dia 5/12/09. Perguntamos: esse pagamento é eficaz em relação à massa falida? O pagamento foi feito dentro do termo legal, portanto, não é eficaz. Deve-se, portanto, demonstrar ao juiz que houve contrato com vencimento em tal dia. Não se precisa provar a intenção de fraude, pois já há presunção absoluta de fraude. A única coisa que se deve provar é contração de empréstimo para o capital de giro.
A grande questão é que quem está insolvente não deveria, em tese, estar pagando dívidas antecipadamente. Não se precisa provar a má-fé.
Inciso II: pagar dívida vencida e exigível dentro do termo legal. o que é mais comum é pagamento de dívida de forma que não seja em dinheiro é a dação em pagamento. Imagine que a empresa contratou capital de giro em 10/9/9, a vencer em 10/12/9. A dívida foi paga via dação em pagamento em 20/12/9. Vencida, portanto. E, ao mesmo tempo, dentro do termo legal. É ineficaz? Não necessariamente! Leia o inciso novamente. Paga de forma extracontratual, que é a dação em pagamento. Logo, se a dívida vencida foi paga dentro do termo legal, deve-se aferir se foi paga na forma prevista no contrato.
Inciso III: imaginem novamente um capital de giro contratado. O empresário contratou em 10/09/09, com vencimento em 10/04/10. O que é um direito real de garantia? Hipoteca, por exemplo. O empresário hipoteca seu imóvel no dia 10/12/09. Essa hipoteca é eficaz? Não.

Exercício para a próxima aula
Sobre a Empresa X:
1 – Em 20/08/2008 foi decretada sua falência.
2 – O juiz fixou o termo legal em 80 dias. 
3 – O motivo foi a impontualidade injustificada.
4 – A data do primeiro protesto válido foi 15/06/2007.
Em razão desses elementos, indique:
1 – O termo inicial da contagem do prazo para a fixação do termo legal.
2 – O termo final da contagem do prazo para a fixação do termo legal.
3 – A abrangência do período suspeito para a aplicação dos incisos I a III do art. 129.


Dando prosseguimento ao estudo da sentença falimentar, vamos analisar o que mais está relacionado a ela. Voltamos ao art. 99, com os requisitos específicos da sentença falimentar.
Inciso III: “ordenará ao falido que apresente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, relação nominal dos credores, indicando endereço, importância, natureza e classificação dos respectivos créditos, se esta já não se encontrar nos autos, sob pena de desobediência;” Para que isso é necessário? Por que todos serão intimados a se habilitar num princípio falimentar para execução coletiva.
O devedor junta a relação de credores e o juiz os intima. Prazo para habilitação é de 15 dias, sob pena de se tornar credor retardatário, incidindo algumas consequências. Nem adianta ajuizar ação anulatória.
Quando ocorre, então, a habilitação de crédito? Após a sentença falimentar. Estamos agora na fase falimentar, a segunda do processo.
Outra determinação do juiz na sentença é o inciso V: “ordenará a suspensão de todas as ações ou execuções contra o falido, ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6º desta Lei;” 
Lembrem-se dos princípios da indivisibilidade e universalidade do juízo falimentar.
O que é mesmo o princípio falimentar? Um processo de execução coletiva para título executivos contra empresários.
Art. 6º, § 1º: “Terá prosseguimento no juízo no qual estiver se processando a ação que demandar quantia ilíquida.” 
E § 2º: “É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, exclusão ou modificação de créditos derivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza trabalhista, inclusive as impugnações a que se refere o art. 8º desta Lei, serão processadas perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, que será inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença.” 
Voltemos ao art. 99, agora no inciso VI: “proibirá a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de bens do falido, submetendo-os preliminarmente à autorização judicial e do Comitê, se houver, ressalvados os bens cuja venda faça parte das atividades normais do devedor se autorizada a continuação provisória nos termos do inciso XI do caput deste artigo;” 
Portanto, a partir dessa sentença, o dono da empresa não faz mais nada sem autorização judicial ou sem a participação do administrador judicial. Ele perde a capacidade de administrar seu próprio patrimônio. A condição jurídico é de falido, depois da primeira sentença. Não há mais patrimônio do devedor, mas sim massa falida, a ser dividida entre os credores.
Inciso VIII: “ordenará ao Registro Público de Empresas que proceda à anotação da falência no registro do devedor, para que conste a expressão “Falido”, a data da decretação da falência e a inabilitação de que trata o art. 102 desta Lei;” 
Exemplo: Empresa Y LTDA – falida – data. É para as pessoas que não sabem que a empresa está falida.
Inciso IX: “nomeará o administrador judicial, que desempenhará suas funções na forma do inciso III do caput do art. 22 desta Lei sem prejuízo do disposto na alínea a do inciso II do caput do art. 35 desta Lei;” 
Administrador judicial faz parte de nosso próximo assunto; é um dos órgãos da falência. Antigamente era chamado síndico da falência.
Quando se decreta a falência, a regra é mandar lacrar a empresa. O processo de falência é para liquidar o ativo e pagar os credores. O inciso XI fala sobre a possibilidade de uma continuidade provisória da atividade: “pronunciar-se-á a respeito da continuação provisória das atividades do falido com o administrador judicial ou da lacração dos estabelecimentos, observado o disposto no art. 109 desta Lei;” 
Por que se permitiria a continuação provisória? O objetivo é liquidar o ativo. Provisória é algo entre 3 a 5 meses. O empresário pode arguir que ficará mais fácil de liquidar o patrimônio.
Inciso XIII: “ordenará a intimação do Ministério Público e a comunicação por carta às Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados e Municípios em que o devedor tiver estabelecimento, para que tomem conhecimento da falência.” 
Fazenda Pública Federal e dos estados e municípios. A intimação não será para habilitação, mas para comunicar da falência. As ações da Fazenda não serão suspensas.
E qual o interesse do Ministério Público numa falência? Como custus legis, e também para a tutela dos interesses sociais, bem como os interesses individuais indisponíveis. Fora o cenário de pânico com muitas falências e a dificuldade de vender crédito. Até em razão de possível crime falimentar, que são de ação penal pública incondicionada. 
Inciso XII, voltando: “determinará, quando entender conveniente, a convocação da assembleia-geral de credores para a constituição de Comitê de Credores, podendo ainda autorizar a manutenção do Comitê eventualmente em funcionamento na recuperação judicial quando da decretação da falência;” 
São todos requisitos específicos da sentença falimentar. De todos eles, provavelmente o mais complexo e importante é o termo legal.
Caberia num pedido de autofalência? Sim. Não necessariamente há boa-fé de quem pede a própria falência.

Recursos da sentença falimentar
Antes de tudo, atenção. O Direito Falimentar tem um sistema recursal próprio. A regra de que a apelação é o recurso cabível para sentença, bem como agravos para decisões interlocutórias não é necessariamente regra aqui. CPC, art. 513: “Da sentença caberá apelação (arts. 267 e 269).” 
Temos disposições nos arts. 99, 100 e na Lei 9099/95. Lá está dito que, da sentença, cabe “recurso inominado”.
Art. 100: “Da decisão que decreta a falência cabe agravo, e da sentença que julga a improcedência do pedido cabe apelação.” 
Cabe recurso da sentença denegatória do pedido de falência, ao mesmo tempo que cabe agravo da sentença declaratória de falência. Mas veja o art. 99, caput novamente: “A sentença que decretar a falência do devedor, dentre outras determinações:[...]” 
Por que cabe agravo da sentença que decreta a falência? Justamente porque o processo não acabará, e a execução iniciar-se-á! Cabe agravo de instrumento para o Tribunal de Justiça cassar a decisão do juiz monocrático.
Qual o prazo do recurso de apelação? 15 dias, enquanto do agravo é de 10 dias. Os prazos são os mesmos do Código de Processo Civil.

Órgãos da falência 
A Lei 11101 trouxe um novo paradigma para o Direito Empresarial, que busca, agora a manutenção da empresa. Nesse sentido, o Poder Judiciário tem importância fundamental neste processo. Agora há a participação efetiva dos credores.
Hoje o juiz falimentar é um mero homologador das decisões dos credores. Ficou criado o Comitê de Credores e a Assembleia Geral de Credores. A falência, na verdade, não traz vantagem para ninguém.
O administrador judicial é o órgão obrigatório. Será o auxiliar do juiz. O devedor será afastado de suas funções. Quem fica como administrador judicial? Art. 21: “O administrador judicial será profissional idôneo, preferencialmente advogado, economista, administrador de empresas ou contador, ou pessoa jurídica especializada.
        Parágrafo único. Se o administrador judicial nomeado for pessoa jurídica, declarar-se-á, no termo de que trata o art. 33 desta Lei, o nome de profissional responsável pela condução do processo de falência ou de recuperação judicial, que não poderá ser substituído sem autorização do juiz.” 
Não está restrito a tais pessoas.
Antigamente o síndico era o maior credor. acabava trabalhando para seu próprio interesse.
Credor não mais poder ser administrador judicial. o credor tem interesse distinto do devedor, às vezes até conflito. Daí tal rol de profissionais preferidos.
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